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coxrmraçÃo DE EMpRESA pARA sERVrço
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TRANSPoRTE, sELEçÃo DE Lrxo
(necrcúvets), No trlutittcipto DE Tto
HUGO'RS.

O PREFEITO ÍrlUNlClPAL DE TIO HUGO, no uso de suas atribui@es legais e

de conformidade com a Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações

posteriores, através do seu departamento de Compras e Licitaçôes, TORNA

pÚgLrcO para o conhecimento de todos os interessados, que às 99-ú!!-EI§
do dia 07 de AEosto de 2023. na sala de Licitações da Prefeitura Municipal,

sito a Rua Venezuela, 285, neste Município, se reunirão o pregoeiro e a equipe

de apoio, designada por Portaria, com a Íinalidade de receber propostas e

documentos de habilitação, para contratação de serviços de coleta de

residuos eólidos, transporto e triagem, processando-se essa licitação nos

termos da Lei Federal n.o 10.520, de 171O7t2002, e do Decreto Municipal no

903, de 25 de Fevereiro de 2013, com aplicação subsidiária da Lei Federal no

8.666/93 e suas alterações posteriores.

1- OBJETO

í.í. Constitui objeto da presente licitaçâo, a contratação de empresa para a

Coleta de rcsíduos orgânicos domiciliares e transporte ate o Aterro

Ç-
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SaniÉrio , Coleta seletiva de resíduos seletivos domiciliares e Transporte

até Centro de Triagem, no Municipio de Tio Hugo/RS, conforme descritivo e

quantidade @nstantes no Anexo ll, parte integrante deste Edital.

í.2 Os serviços compreendidos nesta licitação, deverão ser executados de

acordo com as condições estabelecidas no Projeto Básico apresentado pelo

Município (anexo ll).

'1.3 A Contratada deverá respeitar os preceitos contidos na Lei 12.305/2010,

que disciplina a Política Nacional de Resíduos Sólidos e posteriores que

houverem.

't.4 Os equipamentos devem ser:

a) no mínimo, 0l (um) veículo caminhão com compactador, com capacidade

mínima de 15m3 para a coleta orgânica e seletiva;

b) os veículos e os eguipamentos coletores deverão ter, no máximo, í0 (dez)

anos de fabricação, na data de início dos serviços. Em nenhum momento do

contrato, os veículos poderâo ter idade maior a esta.

í.5 A coleta de resíduos sólidos domiciliares deverá ser efetuada em todas as

vias públicas do município de Tio Hugo/RS.

1.6 Os serviços de coleta deverão ser executados obedecendo aos roteiros

planejados, adequados âo sistema viário e a sua legislação de forma a conferir

uma constáncia de horários de atendimento em cada domicílio e garantir

confiabilidade na completa abrangência, conforme definido no Projeto Básico,

parte integrante deste edital.

í.7 A empresa participante da presentê licitaçâo deverá obedecer

rigorosamente às disposiçôes contidas nos documentos abaixo relacionados,

que fazem parte integrante do presente processo licitatório (Anexos I a Vlll).

í.8 É possibilitada a ampliação ou redução, temporária ou definitiva, dos

serviços ora contratados, nos termos e limites conforme disposto no art. 65

da Lei Federal no 8.666/93 ê suas alterações, mediante requisiçáo

justificada e formalizada pela Administração Municipal.
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1 .9 A Licitante Vencedora exercerá os serviços atendendo as normas

técnicas e legais vigentes, de modo a resguardar, sob todos os aspectos, a

segurança e o interesse dos usuários.

'1.í0 Todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários e sociais, em

relaçáo ao quadro de pessoal que prestará os serviços ora contratados,

serão da exclusiva e inteira responsabilidade da Licitante Vencedora, assim

como a responsabilidade civil e penal sobre eventuais atos, danos e

indenizaçÕes de qualquer naturêza, que os mesmos vierem a dar causa,

exonerando-se integralmente o Município.

í.í1 A Licitante Vencedora obriga-se ao cumprimento do disposto no inciso

XXXlll do Artigo 70 da Constituição Federal.

í.í 2 A Licitante Vencedora deverá manter, durante todo o pÍazo de vigência

contratual, as condições de habilitação e qualificação compatíveis com as

obrigações assumidas.

í.í3 O instrumento contratual iniciará a sua vigência a partir da data de sua

assinatura e vigorará pêlo prazo de í2 (doze) meses.

1,14,1 Ê. possível a prorrogação do contrato, por iguais e sucessivos

períodos, mediante termo aditivo, com a anuência da Licitante Vencedora,

no interesse da Administração Pública.

1.í4.2 Quando prorrogado conforme previsto no artigo 57, ll, da Lei

8666/93, será reajustado pelo valor do IPCA, dos últimos doze meses, se

conveniente.

1.15 É obrigação da Licitante Vencedora manter registros (relatórios) de

todos os serviços prestados, cabendo ao Município fiscalizá-los.

í.16 Da Execução do Serviço

Todos os custos com coleta, transporte, triagem, locação e limpeza de

contentores serão de rêsponsabilidade da contratada.

1.í6 Coleta
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1.í6.1 A execução da coleta orgânica dos resíduos sólidos domiciliares

urbanos, rural e comerciais produzidos no Município de Tio Hugo deverá ser

realizada por 0í (uma) equipe padronizada com 02 (dois) coletores e 1(um)

motorista, conforme previsto no Projeto Básico.

1.16.2Évedado o trabalho na hipótese de a equipe não estar completa.

í.í6.3 Resíduos armazenados em contentores deverão ser basculados para o

caminhão da coleta, sendo que estes deverão retornar ao passeio público no

mesmo local de onde foram retirados.

í.í6.4 O cronograma de coleta está disposto no Projeto Básico (anexo ll do

Edital) e será coordenado pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meío

Ambiente, podendo ser alterado mediante necessidade da secretaria.

l,í6.5 Caberá a empresa veneedora, encontrar a melhor possibilidadefforma

para o destino do lixo seletivo, podendo ser centro de triagem próprio ou de

terceiros.

í.17 Transporte dos residuos

1,17.1 A contratada deverá realizar o transporte dos resíduos orgânicos até o

cêntro de triagem próprio ou dê terceiros, com os caminhões utilizados na

coleta.

1.17.3 A contratada deverá realizar o transporte dos rejeitos dos resíduos

seletivos até o aterro sanitário com caminhão adequado para transporte em

rodovias, conforme previsto no projeto básico.

1,17.4 O transporte dos resíduos deverá obedecer à legislação ambiental,

sobretudo a Portaria FEPAM de nr. 87 de 2911012018 e as normas legais que

sobrevierem a esta.

í.í8 Outras especiÍicaçôes
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1.18.1 A Licitante Vencedora deverá manter durante a vigência contratual, um

encarregado administrativo habilitado junto a equipe de fiscalização do contrato

do Município de Tio Hugo, o qual será o responsável pelo contrato e

responderá pela empresa junto ao Município.

1.'18.2 A Contratada deverá instalar equipamentos localizadores (GPS], em

todos os veículos, também deverá fomecer acesso ao sistema de rastreamento

ao Município para acompanhamento do deslocamento dos caminhões.

2. DAS COND|çOES PARA PARTTCTPAçÃO

2.1 Poderão participar deste Pregão êmpresas que:

2.1.í Atendam a todas as exigências deste Edital, inclusive quanto à

documentação constante deste instrumento e seus anexos, bem como, as

disposições contidas na Lei Federal no 8.666/1993, Lei Federal n' 10.52O12OO2

e demais normas complementares, que disciplinam a presente licitação e

integrarão o ajuste conespondente;

2.í.2 Tenham objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado.

2.2 Será vedada a paÉicipação de empresas quando:

2.2.í Estejam com o direito suspenso de licitar e contratar com a Administração

Pública, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas;

2.2.2 Reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias

entre si, ou ainda, qualquer que seja sua forma de constituiçáo;

2.2,3 Em processo de Íalência, sob concurso de credores, em dissoluçâo ou

liquidação;

2.2.4Enquadradas nas disposições do artigo 9o da Lei Federal 8,666/93;

2,2,5 Estrangeiras que não funcionem no País.

3 DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

3.1, Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no

item B deste edital, deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos

de habilitação em envelopes distintos, lacrados, não transparentes,

<2-



Tio Hugo r RS Prefeifiira
Municipal

ESTADO OO RIO GRANDE DO SUL

identificados, respectivamente, como de n' 1 e n" 2, para o que se sugere a

seguinte inscrição:

Prefeitura Municipal de Tio Hugo/RS

Processo Licitatório No 2023.003100047

Edital Pregão Presencial No 0í012023

Envelope n" í - PROPOSTA DE PREçOS

Nome do Proponente:

Prefeitura Municipal de Tio Hugo /RS

Processo Licitatório No 2023.00U0q)47

Edital Pregão Presenclal N" 0í012023

Envelope n'2 - DOCUTIENTOS PARA HABILITAçÃO

Nome do Proponente:

4. DA REPRESENTAçÂO E DO CREDENCIAMENTO

4.1 A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro,

diretamente, por meio de seu representante legal, ou através de procurador

regularmente constituído, que devidamente identificado e credenciado, será o

único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da

representada, conforme Anexos ll! e lV.

4.1.'l A identificaçáo será realizada, exclusivamente, através da apresentação

de documento de identidade.

4.2 A documentação referente ao credenciamento de que trata o itêm 4.1

deverá ser apresentada fora dos envelopes.

4.3 O credenciamento será efetuado da seguinte forma:

a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou

assemelhado, deverá apresentar:
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a.1) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor,

devidamente reg istrado;

a.2) documento de eleição de sêus administradores, em se tratando de

sociedade comercial ou de sociedade por açõês;

a.3) inscriçâo do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em

exercício, no caso de sociedade civil;

a.4) decreto de autorização, no qual estejam exprêssos seus poderes

para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e

para prática de todos os demais âtos inerentes ao certame, em se tratando de

emprêsa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País;

a.5) registro comercial, se empresa individual.

b) se representada por procurador, deverá apresentar:

b.í) instrumento público ou particular de procuração, êstê com a firma

do outorgante reconhecida, em que conste os requisitos mínimos previstos

no art. 654, § '1o, do Código Civil, em especial o nome da empresa outorgante e

de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuraçâo, o nome do

outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação

pública; ou

b.2) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da

licitânte, comprovando a existência dos necessários poderes para formulaçâo

de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame,

conforme Anexo ll l.

Obseruação í: Em ambos os casos (b.1 e b.2), o instrurnento de mandato

deverá estar acompanhado do ato de irlvestidura do outorgante como

representa nte legal da empresa.

Observação 2: Caso o contrato social ou o determinem que mais de

para o representante dauma pessoa deva assinar a carta de

empresa, a falta de qualquer uma invalida

procedimento licitatório.

documento para os fins deste
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4.4 Para exer@r os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de

recorrer, é obrigatória a licitante fazer-se representar em todas as sessões

públicas referentes à licitação.

4.5 A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a

45 da Lei Complementar 123, de í4 de dezembro de 2006, disciplinados nos

itens 6.15 a 6.18 e 7.1.3, deste edital, deverão apresentar, fora dos

envelopes, no momento do credenciamento, dêclaração Íirmada por

contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno

porte, conforme Anexo V.

4.5.1 As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita

bruta até o limite de 3.600.000,00 (três milhôes e seiscentos mil reais), gozaráo

dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de í4 de

dezembro de 2006, disciplinados nos itens 6.15 a 6.18 e 7.3, deste edital,

conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde

que também apresentem, fora dos envelopes, no momento do credenciamento,

declaração, Íirmada por contador, de que se enquadram no limite de

receita rcferido acima.

4.6 A microempresa e a êmpresa de pequeno porte, que possuir restrição em

qualquer dos documentos de regularidade Íiscal, previstos neste edital, terá

sua habilitaçâo condicionada à apresentação de nova documentaÉo, que

comprove a sua regularidade em cinco dias úteis, a contar da data em que for

declarada como vencedora do certame.

5 DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES

5.í No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença

das licitantes e demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o

pregoeiro, inicialmente, receberá os envelopes no. 01 - PROPOSTA e no. 02 -

DOCUMENTAçÃO.

5.2 Uma vez encenado o pÍazo para a entrega dos envelopes acima referidos,

não será aceita a participaçáo de nenhuma licitante Íetardatária.
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5.3 O pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas, as quais

deverão:

a) comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de

ofertas e lances verbais, bem como para a prática dos demais atos do cêrtame;

b) apresentar, ainda, declaração de que cumprem plenamente os requisitos de

habilitação, conforme Anexo IV.

Obsewação: As declarações das letras e 'b" devem,

obrigatoriamente, ser entregue fora dos envelopes, sob pena de ser a licitante

impedida de participar do certame.

6. PROPOSTA DE PREçO

A proposta financeira deveÉ conter:

6.'t Valor em moeda corrente nacional (real), com até duas casas após a

vírgula, onde estejam incluídas todas as despesas inerentes ao serviço ora

licitado, como obriga@es fiscais, instalação, transporte, deslocamento (Anexo

r).

6.2 Esta licitaçâo é do tipo menor preço global, resultante do somatório dos

preços, para cada um dos sub itens determinados ê constantes no anexo I

deste editat.

6.3 Junto a proposta financeira também deverá conter:

Planilha de Custo, contendo discriminação geral dos itens conforme modelo

(Anexo Vlll), com assinatura do representante legal. Obs: somente será

analisada a planilha da empresa vencedora após ajuste com o preço vencêdor.

6.4 O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a

contar da data da sessão do Pregão, conforme prescrição do Art. 60 da Lei

federal no. 10.520102. Se na proposta não constar o prazo de validade,

subentender-se-á o de 60 (sessenta) dias.

6,5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, nâo lhe assistindo o direito de
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pleitear qualquer alterâção, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro

pretexto.

6.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS,

a contar da data de sua apresentação.

6.7 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas

de regência de contratações públicas, quando participarem de licitaçôes

públicas.

Observação: Serão considerados, para Íins de julgamento, os valores

máximos orçados e constantes no Anexo I e com no máximo, duas casas

decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em

eventual contratação.

6,7.í A proposta comercial classificada em primeiro lugar na disputa de preços

deverá apresentar todos os custos envolvidos na prestação do serviço, e

poderá ser formulado com base no modelo apresentado no ANEXO Vlll

evitando introduzir alteraçôes ou outros dados, informações ou documentos

que possam comprometer a interpretaçâo ou compreensão de sua proposta, a

cotaÉo de todos os itêns prêvistos é imprescindÍvel para aceitaçâo da

proposta Íinanceira.

6.7,2Em caso de divergência entre os valores numerais e valores por extenso,

prevalecerão, entre unitários e totais, os valores numerais.

6.8 A Planilha de Custos deverá ser apresentada pela empresa classificada em

primeiro lugar na disputa de preços, no prazo de até 03 (três) dias úteis do

encerramento da sessão, podendo ser de forma escrita, fundamentada e conter

assinatura do representante da empresa em via original ou por correio

eletrônico (e-mail), para o endereço compras@tiohugo.rs.gov.br.

6.9 Fica autorizada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da

licitação, a promoÉo de diligência destinada a esclarecer ou a @mplementar a

instrução do processo, quando entender por interpretaçâo sistêmica a melhor

garantia à supremacia de interesse público em confronto com os princípios
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constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa paÍa a

administragão e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável.

7 DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7 .1 Esta licitação e do tipo menor preço e o julgamento será realizado

pela Comissão Julgadora, levando em consideraçâo o menor preço global,

resultante do somatório dos preços, para cada um dos subitens determinados e

constantes no anexo I deste edital.

7.2 No local, dia e hora estipulados neste Edital, a Comissão de Licitação,

em sessão pública, recebêrá os dois envelopes lâcrados.

7.3 A Comissão de Licitagão julgará nos termos e formas previstas na Lei

Federal no 8.666/93 com suas alterações posteriores.

7.4 Verificada a conformidadê com os requisitos estabelecidos neste edital, a

autora da oferta de valor mais baixo e as das ofertas com preços até 1Oo/o (dez

por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos,

na forma dos itens subsequentes, até a proclamação da vencedora.

7.5 Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições deÍinidas no

subitem anterior, podêrão as autoras das melhores propostas, até o máximo de

03 (hês), oferecer novos lances, verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os

preços oferecidos em suas propostas escritas.

7.6 No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos

requisitos dos itens anteriores seráo convidadas, individualmente, a

apresentarem novos lances, verbais e sucessívos, em valores distintos e

decrescentes, a partir da autora da proposta classificada em segundo lugar, até

a proclamação da vencedora.

7.7 Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será

realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances,

7,8 A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida

a palavra à licitante, obedecida a ordem prevista nos itens 7.4 e7.5.

7.8,í A diferença entre cada lance não poderá ser inferior a R$ 100,00 (cem

reais).
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7.8.2 Dada a palavra a licitante, esta disporá de 20s (vinte segundos) para

apresentar nova proposta.

7.9 É vedada a oferta de lance com vista ao empate.

7.9.í Os lances unitários ofertados poderão possuir até 02 (duas) casas após a

vírgula.

7.í0 Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a

proponentê desistente às penalidades constantes no item 12 deste edital.

7.11 O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo

pregoeiro, implicará na exclusão da licitante da etapa competitiva e,

consequentêmente, no impedimento de apresentar novos lances, sendo

mantido o último preço apresentado pela mesma, que será considerado para

efeito de ordenação das propostas.

7.12 Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a

conformidade entre a proposta escrita de menor preço global e o valor

estimado para a contratação, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a

proponente para que seja obtido preço melhor.

7.í3 O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo

pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos

lances.

7.14 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o

menor preço apresentado, o pregoeiro veriÍicará a aceitabílidade da proposta

de valor mais baixo, comparando-a com os valores consignados em planilha de

custos, decidindo motivadamente a respeito.

7.15 A classificação dar-se-á pela ordem crêscentê de preços propostos e

aceitáveis. Será declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço

global, desde que a proposta tenha sido apresentada de acordo com as

especiÍicações deste edital e seja compatível com o preço de mercado.

7.16 Serão desclassificadas as propostas que:

a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação;

b) contiverem opções de preços alternativos;

c) forem omissas êm pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas;

12
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d) se oponham a qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não

atenderem aos requisitos do Ítem 5;

e) apresentarem preços manifestamente inexequÍveis.

Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir

ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes,

aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento

convocatório.

7.17Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não

previstas no edital.

7.18 Encerrada a sessão de lances, será veriÍicada a ocorrência do empate

ficto, previsto no afi. M, §2o, da Lei Complementar 123106, sendo assegurada,

como critério do desempate, preferência de contrataÉo para as

microempresas e as empresas de pequeno porte.

7.18.'l Entende-se como empate ficto aquelas situações êm que as propostas

apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, sejam

superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.

7.19 Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte

forma:

a) A microemprêsa ou a empresa de pequeno porte detêntora da

proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 5
(cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até entáo, de

menor preço, situaçâo em que será declarada vencedora do certame.

b) Se a microempresa ou a êmprêsa de pequeno porte, convocada

na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor

preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas

ou empresas de pequeno porte, que se enquadrarem na hipótese do item

6.15.1 deste edital, a aprêsentação de nova proposta, no prazo previsto na

alínea a deste item.

13 .'<2--
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7.20 Se nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte saüsfizer as

exigências do item 6.'16 deste edital, será declarado vencedor do certame o

licitante detêntor da proposta originariamente de menor valor.

7.2í O disposto nos itens 6.í5 a 6-í7, deste edital, não se aplica às hipóteses

em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por

microempresa ou empresa de pequeno porte.

7.22 Da sessão pública do pregáo será lavrada ata circunstanciada, contendo,

sem prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas

escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da

documentaÉo exigida para habilitação e os recursos interpostos.

7.23 A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo

todas e quaisquer informações acerca do objeto serem esclarecidas

previamente junto ao setor de Licitações deste Município, conforme subitem

13.1 deste edital.

7.24 Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada

nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo

ato, as licitantes presentes.

7.25 Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por

motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro

DA HABILITAÇÃO

8.í Para fins de habilitação neste pregão, o licitante deverá apresentar, dentro

do ENVELOPE no 02, em ordem de numeração conforme abaixo, os seguintes

documentos:

OBS: A empresa que apresentar fora de ordem, deverá fazêJa por seu

representante no ato em que for aberto o envelope. A recusa poderá ocasionar

a inabilitação da mesma.

8.1.í Declaração que atende ao disposto no artigo 7. ", inciso )(XXIll, da

Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n.' 4.358-02;

(Anexo Vl).

42---

UNPatu,**tur,

14



Tio Hugo r RS Prereitura ã
Municipal Te$"Jas

utuP.Eb.kietu

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

8.í.2 HABTLTTAçÃo .luniorca
a) registro comercial no caso de empresa individual; (Não é necessário

para as empresas que já apresentaram este documento no momento do

credenciamento).

b) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica

(CNPJ/MF); (Não é necessário para as emprêsas que iá apresentaram este

documento no momênto do credenciamento).

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

regishado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade

por açÕes, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

(Não é necessário para as empresas que já apresentaram êste documento

no momento do credenciamento).

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o

exigir. (Não é necessário para as empnesas que já apresentaram este

documento no momento do credenciamento),

8.1.3 REGULARIDADE FISCAL

a) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do

Município, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao

seu ramo de atividades;

b) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais

administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à

Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda

Nacional - PGFN (Certidão Conjunta Negativa);

c) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio

ou sede do licitante;

d) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio

ou sede do licitante;
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e) prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço (FGTS);

8.í.4 REGULARIDADE TRABALHISTA

a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do

Trabalho, mediante a apresêntação dê certidão negativa, nos termos do Título

Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no

5.452, de 1o de maio de 1943.

8.r.5 QUALTFTCAçÃO TÉCNrcA

a) Certidão de Registro dê Pessoa Jurídica junto ao CREA, ou de

Conselho Equivalente.

b) Certidão de registro do responsável técnico da licitante no órgão

competente CREA, ou Conselho Equivalente.

c) Comprovação de o licitante possuir em seu quadro, na data prevista

para entrega da proposta profissional de nível superior com formaçáo em

engenharia para prestaçáo dos serviços que estão sendo licitados, medianle

apresentação da certidão requisitada na alínea "b' juntamente com um dos

seguintes documentos:

| - Ficha de Registro de Empregado e Carteira de Trabalho (com

Contrato Anotado);

ll - Contrato de Prestação de Serviço (registrado em cartório), ou o

proÍissional registrado no Conselho de Classe como responsável técnico pela

licitante, para o caso de profissional contratado não.empregado;

lll- Em se tratando de sócio ou diretor, esta comprovação deverá ser

feita pelo Contrato Social em vigor, devidamente registrado no órgão

competente.

d) Alestado de qualificação técnica-operacional de que a licitante

executou serviços pertinentês em características, com o objeto desta licitação,

12--
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em municípios de no mínimo 1,5 mil habitantes de coleta e transporte de

resíduos sólidos domiciliares e comerciais, através de atestado emitido em seu

nome por pessoa jurídica de direito público.

e) Declaração da licitante de conhecimento dos locais das coletas e de

suas condições pelo qual reconhece ser perfeitamente viável o cumprimento

integral e pontual das obrigações assumidas e estabelecidas no presente

Edital, em todas as fases da presente licitação, em que verificou todos os

itinerários, materiais, ferramental e equipamentos necessários à execução do

objeto da presente licitação, que deverá ser efetuada e atestada pelo

responsável técnico da empresa proponente.

f) Declaração a ser disponível pela licitante, de que por ocasiáo do inicio

da prestação dos serviços licitados, disponibilizará de equipamentos, veículos e

mão de obra suficiente e adequada para o desempenho desses serviços

atendendo as normas técnicas e ambientais especificas e vigentes, nos termos

exigidos no Edital e seus Anexos.

g) Declaração de disponibilidade da empresa proprietária do cêntro de

triagem aceitando receber os resíduos seletivos do Município de Tio Hugo pelo

prazo de '12 (doze) meses, acompanhada da referida Licença de Operação.

Quanto ao contrato com terceiros, se houver a subcontratação deverão ser

apresentados na assinatura do contrato.

h) Declaração de disponibilidade da empresa proprietária dos

contentores, acompanhada da referida Licença de Operação de higienização

dos mesmos. Quanto ao contrato @m terceiros, se houver a subcontratação

deverão ser apresentados na assinatura do contrato.

8.í.6 QUALIFTCAçÃO ECONÔIf,ICO-FTNANCETRA

a) Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação

Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em vigor. As
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certidôes que não expressarem o prazo de validade, deverão ter a dâta de

expêdição não superior a 30 (trinta) dias da data de abertura do certame.

b) Balanço Patrimonia! e Demonstrações Contábeis, do último

exercício social, já exigíveis e apresentrados na forma da lei (com a indicação

do n" do Livro Diário, número de registro na Junta Comercial e numeraçâo das

folhas onde se encontram os lançamentos) que comprovem a boa situação

financeira da empresa. Os mesmos deverão estar assinados pelo Contabilista

(habilitado e registrado no Conselho Regional de Contabilidade) e pelo Titular

ou Representante legal da empresa. As assinaturas deverão estar devidamente

identifrcadas.

Observação í - As microempresas e as empresas de pequeno porte

optantes do SIMPLES também estáo obrigadas a apresentaÍ o balanço

patrimonial (Parecer 6412000 do Tribunal de Contas do Rio Grande do Sul);

Observação 2 - No caso de empresa que ainda não en@rrou seu

primeiro exercício social, estando por essa razão, impossibilitada de apresentar

o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis, será admitida (e somente

para esta hipotese) a apresentação do balancetre do rnês imediatamente

anterior ao da realizaçâo da licitação (Marçal Justen Filho. Comentários à Lei

de Licitaçôes e Contratos Administrativos. Rio de Janeiro. AIDE. 4" edição. P.

202 I Delegafies de Prefeituras Municipais. Licitaçâo Pública - Modulo I -
Básico. Porto Alegre. Jan.2006. P.40).

Observação 3 - Para situações diversas da exposta na observação

anterior, é vedada a substituição do balanço por balancete ou balanço

provisório, podendo aquele ser atualizado por índices oficiais quando

encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.

Observação 4 - Sociedades Anônimas deverão aprêsentar cópia

autenticada ou original do Diário Oficial, em que foi publicado o último balanço.

Obseruação 5 - A análise da boa situação Íinanceira da empresa far-se-

á com base nos indicadores a seguir relacionados, os quais deverão ser
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apresentados em papel timbrado da empresa, assinados pelo Contabilista

(habilitado e registrado no Conselho Regional de Contabilidade) e pelo Titular

ou Representante legal da empresa:

AC , igual ou superior a 1 ,0
LC=

PC

AC+ARLP , igual ou superior a 1,0

LG= PC+
PELP

AT

SG= PC+
PELP

Legenda:

LC= Liquidez Corrente ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo

AC= Ativo Circulante PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo

PC= Passivo Circulante LG= Liquidez Geral

SG= Solidez Geral AT= Ativo Total

Observação: É vedada substituição do balanço por balancete ou balanço

provisório, porém, para empresa constituída a menos de um ano (somente para

esta hipótese), deverá ser apresentado o balanço de abertura devidamente

assinado por contador habilitado e registrado na Junta Comercial.

8.2 A microempresa e a empresa de pequeno porte, que atender ao item

4.5.1, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade

fiscal, previstos no item 8.1.3, deste edital, terá sua habilitação condicionada à

apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em

AD

, igual ou superior a 1,0

ffiffi
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cinco dias úteis, a da sessão em que foi declarada como vencedora do

certame.

8.3 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única

vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido

pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo

ptazo.

8.4 Ocorrendo a situação prevista no item 8.2, a sessão do pregão será

suspensa, podendo o pregoeiro Íixar, desde logo, a data em que se dará

continuidade ao certame, ficando os licitantes já intimados a comparecer ao ato

público, a fim de acompanhar o julgamento da habilitação.

8.5 O benefÍcio de que trata o item 8.2 não eximirá a microempresa e a
empresa de pequeno porte, da apresentaçáo de todos os documentos, ainda

que apresentem alguma restriçáo.

8.6 A náo regularizaçâo da documentação, no prazo fixado, implicará na

inabilitação do lícitante e a adoçáo do procedimento previsto no item 8.2, sem

prejuízo das penalidades previstas no item í9.1, alínea a, deste edital.

8.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos

exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando via e-mail ou ligação

telefônica a nova data e horário para a continuidade da mesma.

8,8 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentáJos em

desacordo com o estabelecido neste Edital.

8.9 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte,

em havendo inabilitação, haverá nova verificaçâo, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006,

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta

subsequente.

Ç-
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8.í0 Os documentos constantes dos itens 8.1.2 a 8.1.5, poderâo ser

apresentados em original, por cópia autenticadâ por tabelião ou por funcionário

do Município ou publicação em órgáo de imprensa oficial. Sendo que os

documentos do item 8.1 .3 poderão, ainda, serem extraídos de sistemas

informatizados, mediante uso da tecnologia da certificaçáo digital, ficando

sujeitos a verificação de sua autenticidade pela Administração.

8.10.7 DTSPOS!çÕES GERATS DA HABTL]TAçÃO

8.í0.7.í A Comissão de Licitação poderá verificar o eventual descumprimento

das condições de participaçáo, especialmente quanto à existência de sanção

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a

consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) do Portal

da Transparência, mantido pela Controladoria Geral da União

(www. portaldatransparencia. gov. br/ceis) ;

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade

Administrativa mantido pelo Conselho Nacional de

Justiça(www.cnj.jus. br/improbidade_adm/consultar_requerido. php);

c) Cadastro de Fornecedores lmpedidos de Licitar e Contratar com a
Administração Pública Estadual - CFIURS, mantido pela Central de Licitações

do Estado do Rio Grande do Sul

(http://www.celic. rs. gov.br/index.php?menu=empimpedidas&cod= 1 6).

Observação 0í: A consulta aos cadastros será realizada em nome da

empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da

Lei n'8.429, de 1992, que prevê, dentre as sançÕes impostas ao responsável

pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com

o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário.

Observação 02: Constatada a existência de sanção, a Comissâo de Licitaçáo

reputará o licitante inabilitado, por falta de condiçâo de participação.
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8.íí. A microempresa e a empresa de pequeno porte, que atender ao item 4.3,

que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal,

previstos no item 8.1 .2, deste edital, terá sua habilitação condicionada à

apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em 05

(cinco) dias úteis, a da sessão em que foi declarada como vencedora do

certame.

8.1í.í O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única

vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido

pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectlvo

pÍazo.

8.11.2 Ocorrendo a situaçáo prevista no item 8.2, a sessão do pregão será

suspensa, podendo o pregoeiro fixar, desde logo, a data em que se dará

continuidade ao certame, Íicando os licitantes já intimados a comparecer ao ato

público, a fim de acompanhar o julgamento da habilitação.

8.1í.3 O benefício de quê trata o item 8.10 não eximirá a microempresa e a

empresa de pequeno porte, da apresentaçáo de todos os documentos, ainda

que apresentem alguma restrição.

8,11.4 A não regularizaçâo da documentação, no prazo fixado no item 8.2,

implicará na inabilitação do licitante e a adoção do procedimento previsto no

item 8.2, sem prejuízo das penalidades previstas no item 17, deste edital.

8,12 O envelope de documentação quê não for aberto ficará em poder do

pregoeiro pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da homologaçáo da

licitação, devendo a licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 5

(cinco) dias, sob pena de inutilizaçâo do envelope.

9 DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

9.1 As despesas decorrentes da conhatação oriunda desta licitação correrâo à

conta da seguinte dotaçâo orçamentária:

2061 Coleta de Lixo
339039780000 Limpeza e Conservação
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10 DOS RECURSOS

í0.1 Tendo a licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do

pregão, a intenção de recorrer, esta terá o pÍazo de 03 (três) dias uteis para

apresentaçáo das razões de recurso.

í0.2 Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas,

bem como o registro de que todas as demais licitantes Íicaram intimadas para,

querendo, manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três)

dias uteis, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todas,

vista imediata do processo.

10.3 A manifestação expressa da intençâo de interpor recurso e da motivação,

na sessão pública do pregão, são pressupostos de admissibilidade dos

recursos.

í0.4 O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que

praticou o ato recorrido, a qual poderá, no prazo de 03 (três) dias úteis,

reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir, acompanhado de suas razões,

devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 03 (três) dias

úteis, contado da subida do recurso, sob pena de responsabilidade daquele

que houver dado causa à demora.

í0.5 Os autos do pro@sso permanecerão com vista franqueada aos

interessados, no endereço constante neste Edital.

11 A ADJUDICAçÃO E DA HOMOLOGAçÃO

í1.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por

ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

íí.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a

autoridade compêtênte homologará o procedimento licitatório.

;:r
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í2 DOS PRAZOS

í2.í Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 05

(cinco) dias, convocará a vencedora para assinar o contrato, sob pena de

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste

edítal.

12.2 O prazo de que trata o item anterior poderá ser pronogado, uma vez e

pelo mesmo período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o

transcurso do respectivo prazo.

í2.3 O prazo de vigência do contrato seÉ de 12 meses, a contar de sua

assinatura, podendo ser prorrogado, a crÍtério da Administração e com a

anuência da contratada, nos termos do art, 57, inciso ll da Lei Federal no 8.666-

93.

í3 CRITÉRIoS DE ACEITABILIDADE

'13.1 Somente serão aceitas as propostas cujo preço é ofertado para cada um

dos subitens determinados e constantes no anexo l, deste Edital, não

ultrapassarem aos seguintes valores da tabela abaixo:

Resumo Custo Edital Coleta de Resíduos Sólidos

í3,2 Serâo desclassificadas as propostas que se apresentarem em

desconformidade com este edital, bem como com prêços unítários e/ou global

s uperestírnados ou inexeq uíveis.

í4 DA ASSINATURA DO CONTRATO E ENTREGA'EXECUçÃO

í4.í Esgotados todos os prazos rêcursais, a Administração convocará o

vêncedor para, no prazo de até 05 (cinco), dias, assinar o contreto, sob pena

de decair do direito a contrataçáo, sem prejuízo das sançÕes previstas no art.

Ordem Descrição PO Novo
1 Coleta orqânica R$ 10.426,91
2 Coleta seletiva R$ 10.378,40
J Transporte R$ 1.967,29
4 Destino Final R$ 5.027,94

Total Geral R$ 27.800,55
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da Lei 8.666/93.

14.20 prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado, uma vez e pelo

mesmo período, desde que seja requerido de Íorma motivada e durante o

transcurso do respectivo prazo.

í4.3 Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração

convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a

assinatura do contrato, em igual pÍazo e nas mesmas condições propostas pelo

primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados pelo critério

previsto neste edital, ou então, revogará a Licitação, sem prejuízo da aplicação

dã pêna dê multa, no valor correspondente a 1Oo/o (dez por cento) do valor do

contrato, e mais a suspensão temporária da participa@o em

licitaçâo e impedimento de contratar com a Administração no prazo de 2 (dois)

anos.

í4.4 Quando da assinatura do Contrato, o vencedor da presente liciteção

deverá apresentar os seguintes documentos:

a) Certidão de registro de pessoa física junto ao CREA do Estado do Rio

Grande do Sul. A certidáo deverá ser apresentada, somente se profissional

apresentado no item 3.5.1 .2 da qualificaçâo técnica não possua registro no

CREA do Estado do Rio Grande do Sul.

b) ART (Anotaçâo de Responsabilidade Técnica) de execução do serviço

contratado, em nome do responsável técnico apresentado na fase de

habilitação.

c) Documento assinado por represêntante legal da empresa contratada,

fazendo constar os dados mínimos necessários (nome, número do CPF e do

RG, telefone de contato) do responsável para representar a contratada perante

a contratante para orientar a execução do contrato, bem como manter contato

com o responsável da contratante, solicitando as providências que se fizerem

necessárias ao bom cumprimento de suas obrigaçôes,

recebendo as reclamações daquele e, por consequência, tomando todas as

medidas cabíveis para a solução das falhas detectadas, conforme Art. 68 da

no

z'Ç-'
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Lei n.'8.666/93, não podendo

prestador

recair tal atribuição em qualquer profissional

servrços.de

d) Comprovação, com documento oficial, que o(s) veículo(s) tenha(m) idade

máxima de 10 (dez) anos, a contar do ano de sua respectiva Íabricação. Caso

os veículos não sejam de propriedade da licitante, deverá apresentar contrato

de locação firmado entre a licitante e o proprietário, com as firmas

reconhecidas em cartório.

e) Comprovação, com documento oficial, que o(s) veículo(s), estejam

segurados com as seguintes garantias mínimas: Danos contra terceiros:

Materiais - mÍnimo í00mil reais de danos mâtêriais, 200mil reais de danos

corporais e Smil de danos morais e estéticos.

f) Documento hábil que comprove a propriedade, a locação ou a cedência da

central de triagem aonde seráo destinados os resíduos seletivos. As

assinaturas deverão ser reconhecidas em cartório.

g) Caberá a contratadâ, encontrar a melhor possibilidadelforma para o destino

do lixo seletivo, podendo ser centro de triagem próprio ou de terc,eiros, sendo

que o centro de triagem deverá possuir licenciamento ambiental paÍa a

operação.

h) Documento hábil que comprove o recebimento dos §eitos não aproveitados

da kiagem/ destinaÉo final/ aterro sanitário.

Obsí: Conforme Resoluçâo do CONSEMA no 372, publicada no DOE no dia

0210312018, as atividades de coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos

são dispensadas de licenciamento ambiental. Caso sobrevenha nova

legislaçáo acerca do tema, o Município reserva-se o direito de exigir adequação

da licitante.

Obs2: O transporte dos resíduos obedecerá legislação ambiental, sobretudo a

Portaria FEPAM no 87 de 2911012018 e as normas legais que sobrevierem a

esta.

i) Licença de Operação expedida por órgão ambiental competente para

higienizaçáo dos contentores, que poderá ser subcontratada, sendo que para

é-=
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isso a licitante deverá apresentar também a contrato para execuçâo desse

serviço.

14.5 Os serviços iniciarão após a emissão da Ordem de Serviço pela

Autoridade compêtênte do Município de Tio Hugo que indicará a data de início.

í5 DO CONTRATO

í5.1 No contrato deveráo constar as seguintes obrigaçõês da Contratada:

a) Executar as entregas de modo satisfatório e de acordo com as

determinaçôes Município;

b) Responder por si e por seus prepostos, por danos causados ao Município ou

a terceiros por sua culpa ou dolo;

c) Cumprir as Portarias e Resoluções do Município;

d) Arcar com as despesas referentes aos serviços objeto da presente licitação,

inclusive os Tributos Municipais, Estaduais e Federais incidentes sobre os

serviços prestados;

e) Manter, durante todo o prazo de vigência contratual, as condições de

habilitação e qualificação compatíveis com a obrigação assumida.

f) Respeitar e exigir que seu pessoal observe e respeite a legislação sobre

segurança, higiene e medicina do tÍabalho ê sua rêgulamêntação, devendo

fornecer aos seus empregados, quando necessário, os EPI's de segurança.

g) Deverá, obrigatoriamente, manter em dia registro em Carteira de Trabalho

(CTPS) dos seus empregados que executarão os serviços objeto desse

contrato.

h) Responder pelo pagamento dos salários devidos pela mão de obra

empregada nos serviços, pelos encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários

respectivos, e por tudo mais que, como empregadora deve satisfazer, além de

ficar sob sua integral responsabilidade e observância das leis trabalhistas,

previdenciárias e fiscais, assim como os registros, seguros contra riscos de

acidênte do trabalho, impostos e outras providências e obrigaçÕes necessárias

à execução dos serviços;

do
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i) Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por

uso indevido de patêntes registradas em nome de terceiros, por danos

resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de

destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do

Município, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos na via

pública junto à execução dos serviços. Disponibilizar os equipamentos

exigidos, pessoal devidamente habilitado, materiais e o que mais se fizer

necessário para a execução do objeto.

j) Fornecer equipamentos, ferramentas e materiais necessários ao bom

desempenho dos serviços em perfeitas condições de limpeza, uso e
manutenção, substituindo aqueles que não atenderem estas exigências.

l) Executar os serviços de forma silenciosa, ordeira, com urbanidade.

m) Arcar com os custos de combustível e manutenção dos equipamentos que
porventura necessite utilizar.

í5.2 PodeÉ ocorrer a rescisão do contrato, independentemente da conclusão

de seu prazo, nos seguintes casos:

I - Por mútuo consenso, a qualquer tempo, recebendo a CONTRATADA, nesta

hipótese, o valor dos serviços que executar até a data da ordem de paralisação

dos mesmos, excluindo o montante das multas a pagar.

ll - Pelo CONTRATANTE, mediante aviso por escrito com 30 (trinta) dias de

antecedência, sem que seja compelido a explicar os motivos determinantes, e,

também, sem que seja obrigado a responder por ônus ou prejuízos resultantes,

salvo o regularmente devido à CONTRATADA, excluindo o montante das

multas a pagar.

lll - Pelo CONTRATANTE, independente de interpelação judicial ou

extrajudicial, sem quê assista à CONTRATADA direito a indenização de

qualquer espécie, na ocorrência das seguintes situaçôes:

a) Não cumprir quaisquer das obrigaçôes assumidas;

b) Não recolher, no prazo determinado, as multas impostas;

c) Abandono dos serviços;

2A
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d) Manifesta deficiência do serviço prestado;

e) Falta grave a juízo do Município;

f) Falência ou insolvência; e,

g) Não der início aos serviços no prazo previsto.

í7.3 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais

os acréscimos e supressões que se Íizerem nos serviços ora contratados, até o

limite de 25o/o (vinle e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na

forma do § 10 do art. 65 da Lei de LicitaçÕes.

í6 DO PAGAMENTO

16.í O pagamento será efetuado mensalmente, até o dia 10 (dez) do mês

subsequente ao da prestação dos serviços, a contar do recebimento da fatura,

aprovada pelo fiscal do responsável pela fiscalização do contrato e pelo

Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

16.2 Serão processadas as retençõês previdenciárias, quando for o caso, nos

termos da lei que regula a matéria.

í6.3A Licitante Vencedora deverá obrigatoriamente informar nas Notas Fiscais

de Fatura, em local de fácil visualização, a identificaçâo do presente Processo

Licitatório (Pregão Prêsenciâl n" 1712022), a fim de acelêrar o trâmite e

posterior liberação do documento fiscal para pagamento.

í6.4 O CNPJ da contratada constante na Nota Fiscal de fatura deverá ser o

mesmo da documentação apresentada no processo licitatório, bem como a

empresa deverá possuir conta bancária vinculada a este CNPJ para Íins de

recebimento dos valores.

16.5 Para o efetivo pagamento, as faturas deverão se fazer acompanhar de

guias de recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS, relativa aos

empregados utilizados, quando da prestaçâo de serviços.

16.6 Para o efeüvo pagamento, as fatrras deverão se fazer acompanhar
dos seguinteo documentos relaüvos ao mês de preetação de serviço:

a) Cópia da folha de pagamento individual, recibo/comprovante de pagamento

de cada trabalhador que prestou serviços à Administração Pública com

29
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indicação do local (setor) trabalhado;

b) Cópia completa da GFIP (Guia de Recolhimento de Fundo de Garantía e

lnformaioes à Previdência Social) da empresa prestadora de serviços, com

indicação dos trabalhadores que prestaram serviços à Administração Pública

relacionados por local (setor);

c) Demonstrativo de Cálculo de recolhimento das contribuições previdenciárias

ao INSS pela empresa, individualizados por local da prestação dos serviços

(setor);

d) Cópia das guias de pagamento das contribuiçÕes previdenciárias (INSS) e

de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) referentes aos meses das

prestaçõês de serviços;

e) Prova de sua regularidade para com a Instrução Normativa 0312005,

apresentando os Programas de prevenção do trabalhador LTCAT, junto com

uma declaraçáo da quantidade de funcionários sujeitos a aposentadoria

especial. Estas informaçôes são necessárias para o Município saber se a

retençâo de INSS é de 11o/o mais 04, O3 ou O2o/o, para contribuiÉo de

aposentadoria especíal.

f) Comprovante da entrega dos vales alimentaçâo e vale transporte aos

empregados alocados na execução dos serviços prestados.

g) Recibo de vale-transporte e vale-alimentação, individualizados por

funcionário terceirizado e com identificação do período a que se referem,

correspondente ao mês subsequente ao da prestação dos serviços a que se

refere a nota fiscallfatura;

h) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e á Divida Ativa da União,

Certidão de regularidade do FGTS e certidâo negativa de Débitos Trabalhistas

- CNDT, atualizados e validados até o prazo de pagamento estipulado no

presente contrato;

i) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e

Municipal do domicílio ou sede da contratada.

-.-{2--
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j) Comprovação de realização de campanha mensal de educagão ambiental,

conÍorme previsto no Edital.

16.7 Antes do inicio de cada mês de prestação de serviço, a Contratada deverá

apresentar os seguintes documentos:

a) Cópia das fichas de EPI (Equipamento de Proteção lndividual) de cada

empregado que prêstarão serviços á Administração Pública.

b) Relação discriminada de quais trabalhadores prestarão serviços e em quais

locais (setores) estes trabalharão.

í6.8 Para a liberação do í' (primeiro) pagamento, a Proponente vencedora

deverá apresentar os seguintes documentos, que são indispensáveis para a

eÍetivação do pagamento:

a) LTCAT - Laudo de Gondições Ambientais do Trabalho do sewiço

contratado.

b) PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional) da

empresa.

c) PPRA (Programa Prevenção de Riscos Ambientais).

í6.9 Anualmente e/ou quando ocorrer o evento, A CONTRATADA deverá

encaminhar anexos à Nota Fiscal/Fatura, os documentos elencados abaixo,

relativos ao mês de competência da prestaçâo dos serviços, sem os quais não

será possível pagamento:

a) aviso de férias, devidamente pagas, juntamente com o adicional de férias, na

forma da lei, conespondente ao mês da nota fiscal/fatura, quando couber;

b) recibos e comprovantes de pagamento de 13o salário;

c) Relação Anual de lnforma@es Sociais - RAIS;

d) ficha de registro de empregado;

ê) contrato de trabalho;

,t2
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f) documentos que comprove a con@ssão de aviso prévio, se houver,

trabalhado ou indenizado seja por parte da empresa ou por parte do

trabalhador, quando couber;

g) Pedido de demissão e termo de rescisão de contrato de trabalho,

devidamente homologado, quando o trabalhador tiver mais de um ano de

serviço prestado na empresa e cópia da guia de recolhimento rescisório do

FGTS e da Contribuiçâo Social (GRFC), em que conste o recolhimento do

FGTS nos c€lsos em que o trabalhador foi dispensado sem justa causa ou em

caso de êxtinção e contrato por prazo determinado;

h) autorização para descontos salariais; e

i) outros documentos peculiares ao contrato de trabalho.

í6.10 Serão processadas as retenções previdenciárias e demais tributos, nos

termos da legislação que regula a matéria.

í7 DO REEQUTLíBRP ECONÔUrcO.FINANCEIRO, DO REAJUSTE E DA

REPACTUAÇÃO

,7.í O contrato a ser firmado com o(s) licitante(s) vencedor(es) poderá ser

alterado por aditamento, no que c,ouber, nos casos previstos no art. 65, incisos

ll, suas alíneas e parágrafos da Lei Federal no 8.666/93, alterada pela Lei

Federal no 8.883/94, desde que requerido pela Contratada, e documentalmente

comprovado o desequilíbrio contratual.

17.1.í Havendo alteração unilateral do contrato, o CONTRATANTE deverá por

aditamento, restabelecer o equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial.

17.2 No caso da execução contratual ultrapassar o prazo de 12 (doze) meses,

será concedido reajuste ao preço proposto, deduzído eventual antecipação

concedida a título de reequilíbrio econômico-financeiro, utilizando como

indexador o IPCA ou índice que vier a substituí-lo, em relação aos custos dos

insumos e materiais necessários â execução do serviço.
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17.3 Para as despesas com mão de obra e as delas decorrentes será

concedida repactuação, que será realizada nas datas-bases dos acordos,

dissídíos ou convendoes coletivas das categorias envolvidas na contratação.

Obs. A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo acordo,

dissídio ou convenção coletiva deve repassar integralmente o aumento de

custos da mão de obra decorrente desses instrumentos.

17.4 O intêrregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será

contado a partir da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho

ou equivalente, vigente à época da apresentação da proposta, quando a

variação dos custos for decorrente da mão-de-obra e estiver vinculada às

datas-bases destes instrumentos.

í7.4.í Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada

a partir da data do fato gerador que deu ensejo à úftima repactuação.

17.5 As repactuaçôes serão precedidas de solicitação da contratada,

acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de

apresentaÉo da planilha de custos e formação de preços ou do novo acordo

convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação, conforme for a

variação de custos objeto da repactuaçáo.

17.5.1 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não

previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrígatórios por força

de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção

coletiva.

17.5.2 Quando da solicitação da repactuação para íazer jus a variação de

custos decorrente do mercado, esta somênte será concedida mediante a

comprovaÇão pelo contratado do aumento dos custos, considerando-se:

I -os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;

ll - as particularidades do contrato em vigência;

lll -a nova planilha com variação dos custos apresentada;
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lV- indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência,

tarifas públicas ou outros equivalentes; e

V - a disponibilidade orçamentária do órgâo ou entidade contratante.

í7.5.3 A contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de

custos alegada pela contratada.

17.5.4 As repactuações a que o contratada fizer jus e não forem solicitadas

durânte a vigência do contrato serão objeto de preclusão com a assinatura da

prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato.

í7.5.5 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas

vigências iniciadas observando-se o seguinte:

I - a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

ll - em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da

contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuaçôes

futuras; ou

Ill - em data antêrior à oconência do fato gerador, exclusivamente guando a

repactuaçâo envolver revisão do custo de mão-de-obra em que o próprio fato

gerador, na forma de acordo, convençâo ou sentença normativa, contemplar

data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de

compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da

anualidade em repactuaçôes futuras;

í7.5.6 Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente

para os itens que a motivaram, e apenas em relaçáo à diferença porventura

existente.

17.5.7 As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a

qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com

base no disposto no art. 65 da Lei no 8.666/93.

í8 DA FTSCALTZAçÃO
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18.1 A Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente acompanhará e

fiscalizará pelo cumprimento de todas as disposições e obrigaçÕes do presêntê

contrato.

18.2 A CONTRATADA deverá fornecer todos os dados relativos a execução

dos serviços, à fiscalização da Prefeitura e todos os dados que se Íizerem

necessários ao bom andamento dos serviços, sob pena de aplicação de

sanções ê multas.

í8.3 As ordens de serviço de toda a correspondência referente ao contrato,

exceto as de rotina, serão feitas por ofício. Na hipótese de a CONTRATADA se

negâr a assinar o recebimento do oficio, o mêsmo será enviado pelo correio,

registrados considerando-se feita a comunicação para todos os efeitos, ou na

presença de duas testemunhas ou através de servidor com fé pública.

í8.4 A CONTRATADA se obriga a permitir ao pessoal da fiscalização do

MunicÍpio livre acesso a todas as suas dependências, possibilitando o exame

de instalaçÕes e também das anotaçÕes relativas aos equipamentos, ao

pessoal e ao material, fornecendo quando solicitado, lodos os dados e

elementos referentes aos serviços.

18.5 Toda a irregularidade constatada, durante a vigência do contrato, será

comunicada pôr escrito aos responsáveis credenciados da CONTRATADA,

sobre a qual será aplicada a multa que lhe couber, tendo seu valor descontado

no pagamento da fatura correspondente ao mês em que ocorreu a infração,

sem prejuízo da rescisão contratual.

18,5 A fiscalização sobre todos os termos do presente contrato, a ser exercida

pelo CONTRATANTE, ocorrerá para preservaÍ o interesse público, sendo que

eventual atraso ou deficiência nos serviços não lhe implicará na

corresponsabilidade.

18.7 A empresa contratada deverá informar à fiscalização os casos de

depósitos irregulares de resíduos e/ou falta de recipiente adequado.

í9 DAS PENALIDADES

35
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19.í Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante

do pregão ou de contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas

às seguintes penalidades:

a) deixar de apresentar a documêntação exigida no certame: suspensão

do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos

e multa de 10% sobre o valor estimado da contrataçáo;

b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do

certame e suspensáo do direito de licitar e contratar com a Administração pelo

prazo de 2 (dois) anos;

c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar):

suspensão do direito de licitar e contratar com a Administraçâo pelo prazo de 5

anos e multa de 10o/o sobre o valor estimado da contrataçâo;

d) executar o contrato com irregularidades, conforme previsto no projeto

básico;

19.2 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for

o caso.

19,3 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enguanto

pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao

fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

20 DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

20.1 O prazo de vigência do contrato será de í2 meses, a contar de sua

assinatura, podendo ser prorrogado, a critério da Administração e com a

anuência da contratada, nos termos do art. 57, inciso ll, da Lei Federal n"

8.666-93.

2í. DAS DISPOSIÇÔES GERAIS

21.1 Será solicitada a(s) empresa(s) vencedora(s) do certame a

apresentação de uma nova proposta assinada com os seus últimos

preços ofertados na êtapa de lances, bem como a planilha do item 6.3, no

prazo de até 03 (três) dias úteis contados a partir da data da sessão, para

fins de atendimento à lnstrução Normativa 06/20í6 do TCE/RS.
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21.2 Ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior é facultada, em qualquer fase da

licitaçâo, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou complementar

a instruÇáo do processo.

OBS: A Autoridade superior competentê é o Prefeito Municipal, no uso de suas

atribuições.

21.3 A simples participação na licitação implicará no conhecimento e aceitação

tácita das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2í.4 Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com os

termos deste Edital.

2í.5 As normas que disciplinam este pregão serâo sempre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre as interessadas, sem comprometimento da

segurança do futuro contrato.

21.6 Fica assegurado ao Município o direito de, no interêsse da Administração,

anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação,

dando ciência aos participantes, na forma da legislaçáo vigente, observado o

disposto no artigo 49 da Lei Federal 8.666/93.

21.7 Al,é a entrega do bem licitado poderá a licitante vencedora ser excluída da

licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras

sançÕes cabíveis, se o Município tiver conhecimento de qualquer fato ou

circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação,

que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou

administrativa.

2í.8 As decisões do Pregoeiro serão comunicadas mediante publicação no

mural oficial da Prefeitura Municipal, salvo com referência àquelas que,

lavradas em ata, puderem ser feitas diretamente aos representantes legais das

licitantes presentes ao evento, ou, ainda, por intermédio de ofício, desde que

comprovado o seu recebimento, principalmente, quanto ao resultado de:

a) julgamento deste Pregão;

b) recurso porventura interposto;

2í.9 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou

apresentação de quaisquer documentos relativos a esta licitação.
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2í.í0 Os proponentes sáo responsáveis pela fidelidade e legitimidade das

informaçÕes e dos documentos apresentados em qualquer fasê da licitação.

2í.11 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que

impeça a realizaqÉ,o do certamê na data marcada, a sessão será

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo

horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação

do Pregoeiro em contrário.

21.12 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos,

excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e

vencem os prazos em dias de expediênte na Prefeitura Municipal de Tio Hugo.

21.13 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes na

Lei no í0.520/2002 e na Lei no 8666/1993.

2í.14 Só terá direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar

reclamaçôes ou recursos, assinar atas e contratos, os licitantes ou seus

representantes credenciados, o Pregoeiro e os membros da Equipe de Apoio.

2í.í5 Na eventualidade de ser apresentado algum documento em língua

estrangeira, deverá estar acompanhado da respectiva tradução para o idioma

pátrio, feito por tradutor público juramentado.

21.16 Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, deverão ser

solicitadas pelos telefones (54) 3338-9166 ou 3338-9167, por e-mail

compas@tiohuqo-rs.qov.br ou pessoalmente no Dêpartamento de Licitações,

situada na rua Venezuela, no 285, em Tio Hugo /RS, no horário compreendido

entre as 08h00min as í2h00min e 13h00min as 17h00min, preferencialmente,

com antecedência mínima de 03 (três) dias da data marcada para recebimento

dos envelopes.

2í.17 Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação

ao presênte Pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no

Município, setor de licitações.

21.18 Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar

na documentação o seu endereço, e-mail e os números dê fax e telefone.
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2t.ígTodososdocumentosexigidosnopresenteinstrumentoconvocatório,

poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de copia

autenticada, por tabeliáo ou por servidor, ou, ainda, publicação em órgáo da

imprensa oÍicial.

21.20 Fica eleito o Foro da Comarca de Não Me Toque/RS para dirimir

quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente' com

expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja'

Gabinete do Prefeito Municipal de Tio Hugo/RS' aos 24 dias do mês

de julho do ano de 2023.
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